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			PREFÁCIO


			 


			O espaço comum em que se formaram e se delimitaram as nações brasileira e boliviana foi também aquele em que se forjou uma História compartilhada. Essa afirmação e ao mesmo tempo hipótese investigativa busca tecer a diversidade de textos que compõem esse livro. O crescimento dos estudos e pesquisas sobre a Bolívia contemporânea levaria, inevitavelmente, a essas questões, ainda que, implicitamente, já estivessem imbricadas, relacionadas à história comparativa e à história das fronteiras em seus sentidos amplos e ricos. As fronteiras são construções históricas, econômicas, às vezes meramente diplomáticas, artificiais e anti-humanas por sua natureza, provisórias, dialéticas e permeáveis sempre.


			A humanidade se fez sem fronteiras, abrindo novos espaços e contatos em todos os continentes. Nada menos humano e histórico que separar e forjar diferenças artificiais, tentar consolidar rivalidades e oposições culturais e políticas cristalizadas ou divergências semânticas e civilizacionais supostamente eternas. Mas, muitas vezes, as fronteiras políticas de Estados são a defesa dos povos e dos Estados que buscam se preservar de uma total absorção política, ou econômica ou cultural dos seus vizinhos mais poderosos naquele momento histórico determinado. É hoje a defesa contraditória à globalização aniquiladora das transnacionais e do imperialismo. A fronteira pode ser também o terreno imaginário da realização utópica dos destinos nacionais, o espaço de contato com o outro bárbaro e inferior a ser absorvido, submetido ou conquistado. Há muitas definições, conceitos e debates inesgotáveis a serem examinados nesse terreno que a leitura deste livro provoca. Caminhamos pelas longas fronteiras entre Brasil e Bolívia, fronteiras de múltiplas características: físicas, econômicas, políticas, históricas, culturais. São objetos de estudo de um terreno ainda recente e pouco explorado pela nossa ciência histórica.


			Os duzentos anos de história compartilhados nas fronteiras entre os dois Estados foram também aqueles em que afinal o capitalismo como modo de produção hegemônico se consolidou e submeteu o conjunto do globo. É então o estágio de desenvolvimento do capitalismo na América Latina e em sua relação com o mercado mundial em formação que definiria as relações dos dois Estados entre si e com o mundo. O desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo nos dois Estados nacionais em formação no século XIX limitou-os como Estados nacionais com soberania política e econômica, sem possibilidades de avançarem relações capitalistas desde dentro, e fez, muitas vezes, de seus problemas de fronteira expressão dessas particularidades históricas. A capacidade de afirmação da soberania de fronteiras políticas e econômicas estava irremediavelmente ligada à natureza do Estado nacional e das suas classes dominantes. Por isso, torna-se ainda mais surpreendente ler, em muitos dos capítulos que compõem este livro, os saborosos encontros e desencontros daqueles que de fato compunham as relações fronteiriças iniciais. É do povo miúdo de índios, seringueiros, traficantes de escravos, pequenos comerciantes, soldados isolados na imensa floresta amazônica ou nas fronteiras do Pantanal que nascem as verdadeiras relações entre o Brasil e a Bolívia.


			A dinâmica dessas relações vai além e escapa, por suas particularidades, aos ditames dos Estados nacionais em formação e seus gabinetes ministeriais, aliás sempre débeis em relação ao imperialismo antes da Inglaterra e hoje dos Estados Unidos. No entanto, nem sempre essa dinâmica está explícita como pano de fundo dos processos mais conhecidos ou cotidianos das populações fronteiriças ou dos atuais emigrantes bolivianos. O período formativo dos Estados boliviano e brasileiro, as dificuldades, os interesses específicos e os impasses são muito bem documentados, por exemplo, no capítulo Frontera permeable y brazos apetecidos, que discute o lugar dos chiquitanos, população indígena que se deslocara desde o período colonial entre as regiões fronteiriças dos dois Estados. O crescimento da exploração da borracha provoca conflitos relacionados não apenas aos limites físicos das fronteiras, mas envolve o controle da mão de obra indígena que os proprietários querem explorar e os esforços iniciais do Estado boliviano para, através de colonizações e postos de fronteira, tentar garantir o território sob sua jurisdição. Esse é o tema de outro capítulo, Después del conflicto en el Acre, que demonstra as enormes dificuldades do Estado boliviano em garantir a ocupação do seu território, as alianças que são estabelecidas localmente, principalmente após a guerra de conquista do Brasil sobre o Acre, em 1903, que amputara uma parte do território legítimo dos bolivianos. O poder econômico e político dos proprietários locais é afinal o limite com o qual seria preciso negociar a convivência nos espaços dessa fronteira. Essas limitações seriam talvez a expressão da fragilidade mesma das classes dominantes bolivianas e suas dificuldades em incorporar as maiorias nacionais indígenas em um verdadeiro projeto de nação.


			Ainda em relação ao período formativo das fronteiras, um capítulo específico, Os processos de negociação: contatos diplomáticos de Brasil e Bolívia entre 1829 e 1870, retoma e analisa com grande riqueza de informações as relações diplomáticas iniciais entre os dois países. Muitas das dificuldades posteriores nas relações entre Brasil e Bolívia relacionadas às demarcações de fronteiras se relacionam e podem ser compreendidas a partir das características da classe dominante de latifundiários escravocratas do Império brasileiro. Ao lado de uma permanente visão conspirativa do governo imperial brasileiro em relação aos seus vizinhos republicanos, a exigência de devolução dos escravos fugitivos ao território boliviano, em flagrante contradição com os princípios da legislação do país vizinho, demonstrava o abismo que naquele momento separava – por mais limitadas e contraditórias que fossem as relações entre a classe dominante boliviana e os indígenas – os princípios humanitários que regulavam os dois Estados. Quiçá os descendentes dos outrora negros escravizados ocupassem no Brasil de hoje o papel protagonista ocupado pelos descendentes dos indígenas bolivianos submetidos no século XIX.


			Ao longo do século XX, a correlação de forças econômicas e políticas do capitalismo no plano internacional mudou, mas a essência dos problemas estruturais que limitavam o desenvolvimento econômico do Brasil e da Bolívia como Estados periféricos não foi superada. O imperialismo que se consolidava como nova fase do capitalismo unificou e submeteu todas as economias como uma economia mundial orgânica à qual todas as dinâmicas nacionais se ligavam de maneira irremediável. O mercado mundial foi então a arena onde se defrontaram as potências imperialistas em luta sangrenta pelo seu controle nas duas grandes guerras mundiais. As disputas por matérias-primas e mercados locais privilegiados entre os grandes Estados industrializados ditava as regras das relações diplomáticas e econômicas dos países latino-americanos. E grande parte das relações entre Brasil e Bolívia no século XX teria como pano de fundo muito mais os interesses dos grandes grupos e potências do que aqueles propriamente nacionais. Ali onde afloraram os povos em busca de seus próprios interesses, embandeirados de um legítimo e popular nacionalismo vindo das camadas trabalhadoras, o tacão do autoritarismo buscou esmagá-los.


			O suposto subimperialismo do Brasil em relação a seus vizinhos encontraria na Bolívia sua comprovação negativa. Estamos longe dessa realidade se pensarmos no papel jogado pela burguesia brasileira no cenário mundial. Sua submissão histórica, atávica e estrutural relegaria a esse imenso país sempre um papel subalterno na arena dos povos do mundo, ainda que com possibilidades imensas de industrialização e desenvolvimento. Os pequenos embustes pavonados em arrogância pretensiosa manejados pela burguesia brasileira com seus vizinhos menores em termos territoriais nunca foram muito além da retórica do gerente-capataz, sempre solícito a prestar contas aos que considera seus verdadeiros amos. Jamais o povo brasileiro foi de fato ouvido como expressão da nação soberana por parte de suas classes dominantes, sempre a voz silenciada pelas histórias oficiais produzidas desde os interesses desse Estado.


			Os tempos das chamadas ditaduras latino-americanas não poderiam por isso ser manejados com grandes generalizações sem antes mergulharmos na história comparativa dos dois países, de suas trocas fronteiriças para além dos limites físicos de seus territórios. Foi exatamente no período em que Brasil e Bolívia buscaram por seus próprios caminhos tentativas de afirmação nacionalista e soberana de suas economias – particularmente entre as décadas de 1950 e 1960 – que se precipitaram as ameaças autoritárias e militares. Mas se houve possibilidades de trocas políticas, simbólicas, experimentais entre os dois Estados, as diferenças de ritmos e as especificidades demarcaram os dois processos históricos paralelos e combinados. A revolução boliviana de 1952 e suas medidas nacionalistas e em parte desenvolvimentistas, com a radicalidade potente e liderança nacional de sua classe operária, explicam em certa medida o matiz nacionalista e social de parcela dos governos militares a partir de novembro de 1964, como os dos generais Ovando Candía e Juan José Torres. Em chave contrária, a ditadura brasileira a partir de abril de 1964 é liberal e contra a ampliação de direitos sociais, voltada para um projeto de crescimento sob controle do imperialismo e em ruptura com o nacionalismo desenvolvimentista anterior e que pressupunha mobilização popular. Aqui os dirigentes stalinistas da classe operária submeteram os trabalhadores à burguesia brasileira e tolheram seus impulsos revolucionários.


			Esses ricos e contraditórios paralelismos entre as histórias políticas recentes dos dois países são amplamente explorados e debatidos em vários dos capítulos. Destacam-se em particular as características dos processos políticos desde a década de 1970 até os anos recentes problematizados no capítulo Brasil e Bolívia – Perspectivas comparadas... e a análise sobre os processos migratórios de bolivianos ao Brasil que estariam demonstrando o Estado muito mais presente do que comumente se supõe. As dezenas de milhares de cidadãos bolivianos que hoje trabalham, estudam e andam por grandes cidades do Brasil, a ampla gama de estudos de brasileiros sobre a Bolívia, os estreitos contatos econômicos expressam, em certa medida, que o patamar sob o qual se situavam o tema e as questões relacionados às nossas fronteiras ultrapassou seus antigos limites e se tornou um tema para pensarmos juntos, brasileiros e bolivianos.


			 


			Everaldo de Oliveira Andrade (USP)













			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro tem uma história para ser contada. Duplamente. Traz artigos sobre a história da Bolívia e do Brasil em perspectiva comparada. Mas, também, é resultado de quatro anos de intenso trabalho para viabilizar a ideia de que é possível pensar nosso continente latino-americano como parte de uma história comum. A visita ao Brasil da então ministra da Educação da Bolívia, Magdalena Cajías, foi um primeiro passo para a aproximação entre os pesquisadores. Também foi iniciativa da ministra e do ministro da Educação do Brasil na época, Fernando Haddad, realizar seminários entre historiadores e cientistas sociais brasileiros e bolivianos para aprofundar as relações acadêmicas e científicas. O primeiro seminário se realizou na Bolívia, em 2008, em La Paz, sob os auspícios do Ministério da Educação da Bolívia e da Embaixada brasileira naquele país. O segundo ocorreu no ano seguinte, em Brasília, na Universidade de Brasília (UnB).


			As apresentações nesses seminários de resultados de pesquisas e debates foram intensas e carregadas de otimismo com a ideia de se pensar uma história em comum. A comparação e o contraste de temas em diferentes períodos da nossa história (séculos XIX e XX) gerou intenso intercâmbio. Nasceu a ideia de fazermos um livro com artigos escritos em conjunto por brasileiros e bolivianos, nos mesmo moldes que os bolivianos já haviam feito com colegas chilenos. Nossa experiência mostrou o quão difícil é a tarefa de escrever em conjunto e o quanto temos que avançar para solidificar uma noção de unidade latino-americana. Aportes teóricos, visões e culturas políticas distintos ainda interferem para que possamos pensar plenamente como um continente, e não somente como unidades nacionais.


			O resultado do livro é mais do que positivo e o dividimos em três seções: Fronteiras (Capítulos 1, 2 e 3), Política (Capítulos 4, 5, 6 e 7) e Diplomacia e Relações Internacionais (Capítulos 8, 9 e 10). No primeiro capítulo, a pesquisadora boliviana Ana María Lema Garrett escreve sobre o processo migratório do Departamento de Santa Cruz de la Sierra/ Bolívia em direção ao Oeste do Brasil, processo vivido por indígenas chiquitanos na segunda metade do século XIX, no período do auge da exploração da borracha. Esse fenômeno foi ofuscado por outro processo migratório que afetou esse mesmo grupo étnico, levando parte dele até as regiões dos seringais bolivianos, no Departamento de Beni.


			Evgenia Bridiknina, boliviana por adoção e de origem ucraniana, no artigo Después del conflicto en el Acre: conformación del espacio fronterizo Bolivia – Brasil en las primeras décadas del siglo XX, analisa as medidas tomadas quando da demarcação das fronteiras na zona Noroeste da Bolívia levadas adiante depois da Guerra do Acre e de que maneira se conformou um espaço onde atuavam diversos atores de ambos os lados da fronteira.


			No terceiro capítulo, Roberto Rodolfo Georg Uebel aborda a questão do ingresso de imigrantes bolivianos econômicos em território brasileiro, traçando rotas migratórias, redes e apresentando os principais pontos de entrada, contestando a tese do senso comum – mas também presente na academia e nos órgãos governamentais – de que as fronteiras brasileiras são “cegas e abertas” e que permitem acesso “irrestrito” e em massa de migrantes e refugiados, neste caso, bolivianos.


			Sonia Ranincheski aborda a cultura política do Brasil e da Bolívia durante os governos de esquerda de Juan Evo Morales Ayma e Luiz Inácio Lula da Silva. Conclui que há mudanças na percepção de bolivianos e brasileiros sobre a política durante os respectivos governos e que tais mudanças são visíveis e suscitam questões quanto à abrangência e às consequências dessas mudanças. No caso brasileiro, os dados indicam que a visão positiva e o nível de confiança estavam ligados ao tipo de liderança do presidente Lula e que essa influência não foi forte o suficiente para acompanhar o governo seguinte, de Dilma Rousseff. Em relação aos bolivianos, o governo Morales ainda está em andamento, porém aponta para um nível de confiança não somente no líder, mas nas instituições decorrentes das mudanças provocadas pelo governo.


			Em Brasil e Bolívia – perspectivas comparadas das ascensões e das quedas democráticas neoliberais (1990-2010), Daniel Chaves e Iuri Cavlak buscam semelhanças, diferenças e convergências sistêmicas entre o surgimento de neoliberalismos na Bolívia e no Brasil, entre os anos 1990 e 2000, no contexto do fim de século XX e início do XXI. O objetivo dos autores é compreender como tais contextos apresentaram, de forma ora variada, ora convergente, exemplos notáveis de idiossincrasias, contradições e rupturas promovidas pelo surgimento de um modelo macroeconômico cuja implantação buscaria a reestruturação cabal das economias políticas nacionais.


			Camilo Negri e Henrique Carlos de Oliveira de Castro, no capítulo 6, comparam os movimentos de ressignificação do espectro ideológico que ocorreram na Bolívia e no Brasil em conjunturas de ascensão das esquerdas. O primeiro caso é marcado pela inserção da noção de socialismo comunitário no programa de governo de Evo Morales. Já no caso brasileiro, as transformações ideológicas do Partido dos Trabalhadores são analisadas por meio dos programas de governo apresentados para os pleitos presidenciais de 1989 e 2002, que evidenciam a formação de um discurso mais brando no que tange às definições tradicionais de direita e esquerda.


			Os organizadores da obra, Sonia Maria Ranincheski e Giovani José da Silva, colocam em tela algumas discussões sobre o governo Evo Morales, na Bolívia, principalmente em referência à coalisão com diferentes movimentos sociais e indígenas forjados nas primeiras décadas do século XXI, problematizando o conceito de pluriculturalismo e confrontando-o com a realidade boliviana.


			No Capítulo 8, Newman di Carlo Caldeira aborda os contatos diplomáticos de Brasil e Bolívia, entre 1829 e 1870, utilizando-se de vasta documentação, no caso correspondência diplomática, na tentativa de compreensão dos debates diplomáticos promovidos pela ausência de regulamentação jurídica da propriedade escrava, das disputas relativas à navegabilidade dos rios internacionais sob tutela parcial do Império brasileiro e das tentativas de delimitação das linhas de fronteira entre o Império do Brasil e a República da Bolívia.


			No Capítulo 9, de autoria de Simone Rodrigues Pinto e Jacques Novion, são analisadas as relações de aproximação e de distanciamento entre Brasil e Bolívia no período em que ambos os países estiveram sob ditaduras militares, ou seja, décadas de 60 e 70 do século XX. Segundo os autores, trata-se de um período rico para avaliações de conjuntura internacional e nacional dos dois países, que influenciaram fortemente suas políticas externas.


			Finalmente, no último capítulo da obra, Giovani José da Silva lança um olhar sobre as relações diplomáticas Brasil-Bolívia na primeira metade do século XX, atendo-se especialmente à construção da Estrada de Ferro Santa Cruz de la Sierra–Corumbá (1938-1954), resultado direto de acordos diplomáticos de 1938, firmados durante o primeiro governo de Getúlio Vargas. Além disso, são analisados os impactos dessa construção na vida dos indígenas afetados direta e indiretamente pela ferrovia (ferrocarril), em especial os pueblos originarios de origem Chiquitano.


			Espera-se que a iniciativa de comparar as realidades brasileira e boliviana contribua para o tema da integração dos povos latino-americanos. Desejamos, pois, uma boa leitura.


			 


			Sonia Maria Ranincheski (UFRGS)


			Giovani José da Silva (Unifap e UFF)
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			CAPÍTULO 1:


			FRONTERA PERMEABLE Y BRAZOS APETECIDOS: LA MIGRACIÓN DE LOS INDÍGENAS CHIQUITANOS A BRASIL EN LA SEGUNDA MITAD DEL SIGLO XIX


			Ana María Lema Garrett


			 


			A principios del siglo XXI, en Brasil, la Fundación Nacional del Indio daba cuenta de la presencia del grupo xiquitano en el Estado de Mato Grosso fronterizo con Bolivia. Varios antropólogos y etnohistoriadores brasileños se están dedicando en la actualidad a investigar sobre el pueblo chiquitano (Costa, 2006; Bortoletto, 2007; José da Silva, 2012), además de indagar acerca de la presencia boliviana en ciudades brasileras de frontera (Guimaraes Peres, 2012; Baeringer, 2012). Estos trabajos, que combinan la etnografía con la investigación histórica, señalan que la presencia chiquitana en territorio brasileño no es reciente y obedece a procesos históricos complejos ligados a la condición de frontera de la región así como a las presiones recibidas por estos indígenas desde la segunda mitad del siglo XVIII.


			En Bolivia, la historia del pueblo indígena chiquitano1 ha sido tradicionalmente relacionada con la de las misiones jesuíticas de Chiquitos, en pleno auge en el siglo XVIII.2 El término “chiquitos” aplicado a un conjunto de indígenas es una construcción colonial producto de la reducción de numerosas poblaciones diseminadas en una amplia región ubicada al norte del Chaco, al oeste del río Paraguay y los pantanos en su curso superior y al este del Río Grande o Guapay y al sur del río Iténez o Guaporé, que fue llevada a cabo por los misioneros jesuitas a fines del siglo XVII y en el siglo XVIII. Anteriormente, los indígenas se vincularon con la sociedad de Santa Cruz de la Sierra, la ciudad más oriental de la Audiencia de Charcas, a través de sistemas laborales como las encomiendas y los servicios personales.3


			Luego de la expulsión de los jesuitas en 1767, las reducciones pasaron a depender del obispado de Santa Cruz. En el siglo XIX, sus tierras fueron poco a poco ocupadas por los habitantes criollos del departamento, denominados cruceños, y a lo largo del siglo XIX, algunos sobrevivieron vendiendo su mano de obra en establecimientos ganaderos brasileños o bien en la explotación de la goma. De esta manera se desarrolló un proceso migratorio cuyo resultado fue la presencia creciente de poblaciones de origen chiquitano al otro lado de la frontera. Por otro lado, en sentido contrario, la llegada de esclavos negros fugitivos procedentes de Mato Grosso así como de criminales y perseguidos políticos era una realidad que causaba problemas tanto a los brasileños como a los bolivianos (Caldeira, 2009; Lordelo, 2010; Sena, 2013a; 2013b); este tema no será abordado en este capítulo.


			La ubicación actual de los chiquitanos, más allá de las fronteras nacionales, cuestiona la imagen de estabilidad y de inmovilismo de las poblaciones indígenas que parecen congeladas en el tiempo y el espacio. Al contrario, la población indígena boliviana se ha caracterizado por su larga tradición de movilidad geográfica en distintos momentos de su historia (Lema, 2007). En la actualidad, la presencia de centenares de miles de bolivianos en Brasil4 es la prueba tangible que la necesidad obliga al traslado.


			Desde Brasil, varias investigaciones han abordado el tema de las relaciones entre Bolivia y Brasil, específicamente en la frontera oriental; entre ellas cabe destacar los trabajos de Ernesto Cerveira de Sena dedicados a la primera mitad del siglo XIX que fue el escenario de peleas por territorio, de tránsito de prófugos y del desempeño de funcionarios sui géneris (2010; 2011; 2012; 2013a; 2013b). Por otro lado, se analizó las repercusiones de la firma del Tratado de Ayacucho en 1867 que redefinió las fronteras entre Bolivia y Brasil en la región del Mato Grosso y de Chiquitos: entre ellas, se destacan las reacciones que suscitó el proceso de delimitación de la frontera en el terreno y la persistencia de movimientos poblacionales de uno u otro lado de la misma (Lema, 2013). También se vio que, lejos de las relaciones diplomáticas desarrolladas desde las sedes de gobierno de Brasil y de Bolivia, fue en el terreno mismo desde donde se puede rescatar las percepciones acerca de la llegada y la presencia de brasileños en territorio boliviano, por ejemplo en las ciudades de San Matías y Puerto Suárez, a fines del siglo XIX y principios del siglo XX (Lema, 2014).


			Este artículo se propone ilustrar el proceso migratorio desde el departamento de Santa Cruz hacia el oeste de Brasil que vivieron los indígenas chiquitanos en la segunda mitad del siglo XIX, en el periodo del auge de la goma. Este fenómeno fue opacado por otro proceso migratorio que afectó a este grupo étnico hacia las regiones gomeras bolivianas, en el departamento del Beni.


			En la primera parte, evocamos la compleja historia de una región ubicada en los márgenes orientales del imperio español y posteriormente en la periferia de la república boliviana en su relación con Brasil y cómo aquello impactó en la población chiquitana de las misiones. Posteriormente, hacemos referencia a la situación de los indígenas chiquitanos a fines del siglo XIX para poder entender lo que los llevó a migrar hacia Brasil en ese periodo. Finalmente, nos detenemos en algunas características de este proceso migratorio.


			Chiquitos entre dos rumbos


			La región de las misiones de Moxos y de Chiquitos se ha constituido, durante el siglo XVIII, en una suerte de escudo que no sólo impedía que los indígenas reducidos fueran expuestos a la posible presión de la sociedad colonial cruceña; también protegía al imperio español.5 El hecho de colindar con las colonias portuguesas hizo de este espacio un lugar estratégico codiciado por ambas partes. Por ejemplo, las misiones se constituyeron en lugar de refugio para los esclavos prófugos procedentes de Brasil, como lo señala Gabriel René Moreno (1973), a fines del siglo XIX, al citar algunos documentos del Catálogo de Moxos y Chiquitos que hacen referencia al tema.6


			Los asuntos limítrofes entre Brasil y Bolivia se iniciaron en el periodo colonial y fueron reactivados en la segunda mitad del siglo XVIII con los tratados de Madrid (1750), del Prado (1761) y de San Ildefonso (1777).7 Además, a mediados de ese siglo se consolidó la ocupación de la región del Mato Grosso con la creación de la capitanía del mismo nombre en 1748. Dos construcciones inscribieron la presencia portuguesa en el paisaje: el fuerte de Santa Rosa sobre el río Iténez en 1762 y posteriormente, entre 1776 y 1783, el fuerte del Príncipe de Beira sobre este mismo río llamado Guaporé por los portugueses (Roux, 1998). Se estableció también que uno de los límites sería el río Jaurú.


			La geografía política de la región sufrió algunos cambios que fueron más perceptibles con la expulsión de la Compañía de Jesús de los territorios de la Corona española, en 1767. La salida de los padres también significó rupturas en la vida de los indígenas chiquitanos y mojeños, en ámbitos económicos, sociales y espirituales (Radding, 2005; 2006). Por ejemplo, al pasar a depender del obispado de Santa Cruz y, por tanto, del clero secular, su calidad de vida se deterioró debido a una mayor presión económica que les obligó a incrementar sus ritmos de producción (Radding, 2006). A consecuencia de ello, algunos se enfermaron; otros prefirieron huir hasta territorio portugués. De hecho, en 1778, varios pobladores de los alrededores de las misiones de Santa Ana, Santo Corazón y Santiago huyeron y estuvieron entre los primeros pobladores de la nueva Vila Maria do Paraguai fundada por Luíz Albuquerque de Melo e Cáceres (Bortoletto, 2007).8


			Aquello habría sido el resultado exitoso de la política portuguesa de atracción de los indígenas de las regiones vecinas de Moxos y Chiquitos que se justificaba por el hecho que eran considerados y percibidos como más disciplinados que los demás indígenas:9 su experiencia misional los preparó a los ritmos laborales, a la vida sedentaria y, en otras palabras, a la “civilización”, a diferencia de otros indígenas de la zona como los bororo que se resistían a las políticas de asentamientos (Garcia, 2014). Efectivamente, la Corona portuguesa estaba interesada en poblar la región con indígenas y europeos (Costa, 2006) y, desde su perspectiva, era mejor acoger a indígenas ya sometidos al régimen misional y aptos al trabajo que indios “bárbaros” como los que había en la zona.10 Una prueba de la salida de los chiquitanos hacia Brasil fue el conjunto de reclamos presentados por autoridades españolas por la huida de los indios.


			Por otro lado, en 1790, hubo una sublevación en la misión de San Ignacio: la represión que desencadenó fue probablemente otro motivo de fuga (Bortolletto, 2006; Radding, 2005; 2006).


			Pocos años antes, en 1783, se creó en la margen derecha del río Barbados el asentamiento de Casalvasco con población chiquitana. Este lugar tenía la vocación de brindar seguridad y alimento al pueblo de Vila Bella (Costa, 2006), lo que no dejaba de preocupar al gobernador de Chiquitos.11 La hacienda particular del gobernador Albuquerque también albergaba a indígenas chiquitanos (Bortoletto, 2007). Estos datos confirman que la presencia de los chiquitanos en Brasil estaba creciendo.


			En los primeros años del siglo XIX, el escenario de las guerras de Independencia abarcó territorios distantes y discontinuos. En octubre de 1815, el coronel Ignacio Warnes, encabezando a los patriotas insurgentes, se enfrentó a las tropas realistas en los campos de Santa Bárbara, cerca de la misión de San Rafael, que estaban parcialmente conformadas por indígenas chiquitanos que fueron vencidos en gran número en un episodio de triste memoria (Radding, 2005).


			Diez años después, en el mes de marzo de 1825, en vísperas de la independencia de las provincias del Alto Perú, el gobernador de Chiquitos Sebastián Ramos 12 asumió una actitud ambigua: por un lado, envió una carta de fidelidad al general Antonio José de Sucre demostrando su adhesión al proceso de independencia y, por otro lado, firmó un acta de capitulación a Brasil, cediendo la provincia e intentando anexarla a la capitanía de Mato Grosso (Radding, 2005). En esta oportunidad, se llevó a 300 indígenas al otro lado de la frontera.13 Además, tropas brasileras entraron a Bolivia avanzando hasta la antigua misión de Santa Ana. Sucre reaccionó para contraatacar, pero finalmente, la diplomacia ganó y las tropas brasileras se retiraron saqueando a su paso y llevándose ganado e indígenas (Radding, 2005).


			Desde su independencia, Bolivia acogió a varios viajeros de origen europeo que dejaron valiosos testimonios sobre sus recorridos y estadías. Así fue cómo la provincia de Chiquitos, ya inserta en el nuevo departamento de Santa Cruz, fue descrita por numerosos autores como los franceses Alcide d’Orbigny (2002) en 1830 y Francis de Castelnau (2001) en 1845. Por otro lado, la administración pública boliviana también produjo una abundante documentación: en la correspondencia oficial emitida desde y para la Prefectura de Santa Cruz en los primeros años de la República, es posible enterarse de las características de las relaciones comerciales establecidas entre Chiquitos y el vecino Mato Grosso14 Por ejemplo, se sabe que hubo ventas ilegales de sal a Brasil en 1837 (Bolivia, [1837]). Ese mismo año, se estableció un “Reglamento provisorio para el comercio entre las ciudades de Mato Grosso y la provincia de Chiquitos”.


			Desde que Bolivia se constituyó como una república independiente, sus tierras bajas orientales fueron delimitadas en el papel, pero en la práctica, eran poco conocidas, poco ocupadas (aparentemente) y poco exploradas. Por ejemplo, la zona ubicada entre los ríos Jaurú y Paraguay era el escenario reiterado de enfrentamientos entre ganaderos (Roux, 1999). Con el fin de marcar la presencia boliviana en la región, el gobierno de Andrés de Santa Cruz (1829-39) entregó en 1833 una concesión de tierras a Manuel Oliden en la zona de Otuquis, próxima a las antiguas misiones de Santo Corazón y Santiago. El propósito principal de la concesión era consolidar una población civil en la frontera y establecer un nexo comercial hacia el Atlántico a través de la navegación. Sin embargo, el proyecto fracasó a principios de los años 1840.


			La llegada de José Ballivián (1841-47) al gobierno marcó un giro en las políticas nacionales hacia el Oriente.15 Las exploraciones y los intentos de establecer colonias se multiplicaron, por ejemplo, en la frontera con Brasil. Así ocurrió con la zona de las salinas del Jaurú que fue disputada por españoles y portugueses y posteriormente por bolivianos y brasileños. Las tropas bolivianas las ocuparon en 1843 (Costa, 2006), llegando a expulsar a los brasileños establecidos en los Campos de Marco, región tradicionalmente habitada por los indígenas bororos. En 1846, la Villa del Marco del Jaurú fue fundada por decreto. Otro intento de colonización fue la colonia de Tremedal, cerca de la antigua misión de Santo Corazón (Radding, 2005; 2006; Costa, 2006).


			En 1859, el boliviano Melchor María Mercado encabezó la expedición enviada por el gobierno de José María Linares (1857-1861) desde Santa Cruz de la Sierra hacia la frontera con Brasil sobre el río Jaurú, con el fin de identificar la posibilidad de navegar por este río y de conectarse con la red fluvial del Río de la Plata El producto de este viaje fue el Diario e itinerario de la expedición llevada desde Santa Cruz por las misiones de Chiquitos hasta el marco del río Jaurú, en la frontera con Brasil, con Algunas observaciones sobre la provincia de Chiquitos y Reflexiones sobre la expedición del marco para la navegación del río Paraguay,16 además de unas láminas muy interesantes sobre la región.


			Para algunos gobernantes bolivianos, la región oriental y sus lugares más alejados cumplían otra función: por ejemplo, la población civil de San Matías17 fue un lugar de reclusión política durante el gobierno de José María Linares.18 Uno de los presos más famosos fue el militar Mariano Melgarejo. Cuando este personaje llegó a la presidencia de la República, a fines del año 1864, las relaciones con Brasil eran bastante consistentes y empezaba a vislumbrarse el impacto de una nueva actividad económica.19 En 1862, se inició la navegación a vapor por el río Madera. En 1866, se abrió la ruta de Santo Corazón a Corumbá, pasando por pantanos. Finalmente, en 1867, Brasil cosechó los frutos de su diplomacia con la firma del Tratado de Ayacucho que reajustó los límites entre ambos países, restando 150.000 kilómetros2 a Bolivia y sesenta leguas navegables sobre el río Madera.20


			Ese mismo año, el general Melgarejo creó dos nuevas unidades político-administrativas en el seno del departamento de Santa Cruz: la provincia Velasco, por Decreto Supremo de 7 de julio de 1867, estableciendo su capital en San Miguel, y la provincia de El Prado que correspondía al sur de Velasco. Estas medidas fueron posteriormente anuladas por el gobierno siguiente, presidido por Agustín Morales (1871-74). Sin embargo, en 1880, durante el gobierno de Narciso Campero (1880-1884), se volvió a crear la provincia Velasco al dividir la provincia Chiquitos en dos partes mediante ley de 12 de octubre y orden de 20 de diciembre de 1880 (Lema, 2009).


			Entre tanto, los esfuerzos particulares por ocupar la frontera siguieron adelante. Por ejemplo, en 1875, Miguel Suárez Arana creó la Empresa Nacional de Bolivia con el propósito de colonizar la región de Chiquitos, desarrollar la navegación por el río Paraguay y construir un camino hacia Santa Cruz. Para ello, obtuvo una extensa concesión de tierras en el extremo oriental del departamento. Los años siguientes fueron agitados desde el punto de vista político, pero eso no interrumpió las actividades comerciales de Puerto Suárez,21 asentamiento creado por el empresario.


			A partir de 1880, los primeros gobiernos conservadores tomaron conciencia de la debilidad de la presencia boliviana en las zonas periféricas del país. En particular, la larga y desatendida frontera con Brasil era constantemente franqueada por brasileños que ocupaban parte del amplio espacio entre los ríos Madre de Dios, Iténez o Guaporé y Paraguay. Esta situación era preocupante tanto desde un punto de vista político como económico en la medida en que también se perdía recursos para las aduanas y brazos para el trabajo pues la mano de obra boliviana marchaba hacia Brasil, pese a los intentos de la legislación para contrarrestar este proceso.


			Ante esta situación, en los últimos meses del gobierno de Narciso Campero, en enero de 1884, se creó el cargo de Delegado Nacional del Oriente con el fin de prestar mayor atención a la amplia región conformada por el departamento del Beni y parte de Santa Cruz (García Jordán, 2001). Allí, el Delegado constató la decadencia de la economía cruceña debido a la migración de la mano de obra. Tomó la decisión de trasladar las antiguas aduanas de San Ignacio y Santiago a las nuevas poblaciones de San Matías y Puerto Suárez. El interés de los gobiernos conservadores hacia la región era claro, pero se expresó torpemente y no fue cabalmente comprendido por los cruceños (García Jordán, 2001).


			Los chiquitanos a fines del siglo XIX


			Al inicio del periodo colonial y a lo largo del mismo, hubo demanda laboral de indígenas chiquitanos para las encomiendas cruceñas (Radding, 1997). Durante el periodo en que las antiguas misiones jesuíticas de Chiquitos estuvieron bajo el control del obispado de Santa Cruz, desde la expulsión de los jesuitas de los territorios de la Corona española en 1767 hasta mediados del siglo XIX, la región permaneció relativamente aislada del resto del departamento.22 Sólo hubo una administración laica con presencia limitada de civiles (Radding, 2005).


			A partir de la creación de la República, Chiquitos fue convertida en provincia del departamento de Santa Cruz; los antiguos pueblos misionales y sus jurisdicciones tomaron el nombre de cantones. La presencia estatal cobró vida en la persona de dos funcionarios públicos por cantón: un corregidor, que ejercía autoridad administrativa y judicial y estaba sujeto al subprefecto, y un ecónomo juez que se dedicaba a controlar la producción misional (Radding, 2005).


			En esta época, los productos que eran elaborados por los indígenas desde el siglo anterior siguieron presentes en el mercado cruceño e incluso nacional. Se trataba principalmente de textiles de algodón o lienzos (manteles, servilletas, pañuelos, arpilleras, uniformes para el ejército), producidos sobre todo en San Miguel, artículos de cuero (zapatos, riendas, morrales), objetos de hierro y sal de las salinas de San José, así como productos recolectados como cera, añil, vainilla, miel y tamarindo. También se contaba con un importante hato ganadero bovino (Radding, 2005). Además de vigilar el ganado, extraer y cargar la sal, recolectar la miel y procesar la cera, cosechar, hilar y tejer el algodón, abrir caminos, llevar recuas con correo y productos a Santa Cruz, los indígenas pagaban tributo al Estado boliviano, probablemente en producto y no en dinero.23


			Aunque las misiones todavía representaban una parte importante en los ingresos de la Prefectura de Santa Cruz en los primeros años de la República (Radding, 2005), su vulnerabilidad se incrementó debido a la reducción de las redes comerciales, entre otras causas. Además, las crisis climáticas desencadenaron sequías en la región y éstas provocaron incendios que destruyeron los recursos de los comunarios. Si bien existía la voluntad oficial, a nivel local (provincial y departamental) de revitalizar el comercio en los años 1830 hasta 1850 tanto hacia la región andina como hacia Brasil y Paraguay, las sequías siguieron causando estragos. En el año 1847, se tuvo que canjear ganado contra maíz procedente del asiento brasileño de Casalvasco para evitar la hambruna entre los chiquitanos (Radding, 2005). La población de las misiones no dejó de disminuir. El desgaste de la economía nativa ante un nuevo contexto económico afectó la persistencia de la economía misional.


			A mediados del siglo XIX, la presión de los cruceños −hasta entonces asentados en torno a la ciudad de Santa Cruz de la Sierra− fue creciendo sobre el conjunto territorial del departamento, ampliando la “frontera” interna hacia las otras provincias del departamento como la Cordillera, por ejemplo (Combès, 2005). En el caso de Chiquitos, esta presión se sintió en primera instancia sobre el ganado y los pastos que fueron poco a poco arrendados y subastados, pasando a manos de los cruceños. Al agotarse los hatos ganaderos de origen misional, el patrimonio comunitario de los indios chiquitanos se redujo drásticamente (Radding, 2005) al igual que en el departamento del Beni donde el ganado de las antiguas misiones de Moxos fue declarado propiedad del Estado (Guiteras, 2012).


			La vulnerabilidad y el empobrecimiento de los pobladores tradicionales de la región contrastaban con las políticas departamentales y nacionales de avance sobre esta parte del territorio que se expresó en la multiplicación de proyectos privados − pero con aval del gobierno − para abrir vías de comunicación con los países vecinos, fortalecer las comunicaciones internas y/ o proteger las fronteras.


			Uno de los resultados de estas iniciativas fue la diversificación de la composición social de las antiguas misiones. La presencia creciente de blancos y mestizos o “habitantes superiores”, en términos del intelectual cruceño Gabriel René Moreno, se debía al desarrollo de nuevas actividades tanto económicas como políticas y administrativas que llevaron nuevos habitantes a la región. Se expresó en el desarrollo del mestizaje biológico condenado por este mismo autor, representante de la teoría del darwinismo social. En su Catálogo de Moxos y Chiquitos (1973), presentó gran parte de la documentación relativa a las ex misiones jesuíticas del mismo nombre, insertando comentarios y datos aclaratorios sobre las informaciones publicadas; también emitió opiniones personales sobre algunos temas como el de la población indígena:


			Mientras el mojeño desaparece con celeridad por emigración y por opresión de razas superiores, el chiquitano en su encerramiento bastardea mediante el mestizar sin tasa ni medida con los blancos y blanquiseos de Santa Cruz y con los negros y mulatos de la frontera brasileña. El indio es ebrio e impotente en Chiquitos; la india, voluptuosa e insaciable, el clima un excitante afrodisíaco, señaladamente para con los forasteros. Estos hechos son notorios y excusan de prueba. Por el camino del mestizar, el chiquitano se va y se va para no tornar neto Lástima. (Moreno, 1973, p. 478-479)


			Por tanto, según Moreno, la desaparición de los chiquitanos estaba más relacionada con el aborrecido mestizaje que con las migraciones. Sin embargo, esta visión no era compartida por otros autores que enfatizaban características distintas en este pueblo.


			Efectivamente, las descripciones que hicieron de los chiquitanos algunos viajeros de fines del siglo XIX concuerdan al establecer una distinción entre los indígenas que fueron sometidos al régimen misional, llamados “chiquitos” por el español Ciro Bayo, y los que entraban en la categoría de “salvajes no reducidos, y que todavía merodean en los ámbitos de la provincia y son el terror de los viajeros, como los zamucos, entre Santiago y Puerto Suárez, y los potoreras y penoquiquies, que llegan hasta los caminos de Santa Cruz” (Bayo, 1927, p. 208). En cambio, el italiano Balzán consideraba en 1893 que los “chiquitos” constituían el grupo predominante entre los que fueron reducidos por los jesuitas. Añadió un comentario interesante acerca de la pervivencia de las tradiciones propias de cada grupo: “Aunque muchas aldeas se van despoblando, mantienen sus diferencias, heredadas de las antiguas tribus que fueron obligadas a unirse o fusionarse” (Balzán, 2008, p. 327).


			A principios del siglo XX, el francés Vaudry (1908) destacó el nivel de integración de los indígenas en el mercado laboral pues señalaba que comprendían el castellano y trabajaban para los blancos como “obreros agricultores y domésticos” tanto en el trabajo de la goma como en la agricultura Es precisamente el nivel de “integración” avanzada que hizo de los chiquitanos un recurso humano más atractivo que los “bárbaros” para los brasileños.


			En la ponencia que presentó en el marco del Congreso de Americanistas de Buenos Aires en 1910, el cruceño Benjamín Burela retomó el argumento de la predisposición de los chiquitanos al trabajo:


			Los chiquitanos son de fisionomía simpática y rostro semejante al de los blancos, por sus contornos, de organización robusta y cuerpo bien conformado, valientes y constantes en el trabajo, lo cual lo diferencia de los chiriguanos. Estos indígenas están desapareciendo rápidamente a consecuencia de los abusos que comenten con ellos los patrones y enganchadores de gente, para la explotación de la goma elástica y, francamente, merecen la protección del gobierno, por sus buenas aptitudes para el trabajo y habilidad para las artes. (Burela, 1994, p. 9; énfasis mío)


			Es posible que el factor laboral y la publicitada predisposición de los chiquitanos al trabajo hayan sido factores que incidieron en las migraciones de los mismos hacia Brasil.


			Las migraciones chiquitanas hacia Brasil


			A fines del siglo XIX, la región de las antiguas misiones chiquitanas había cambiado bastante. En 1888, Gabriel René Moreno señalaba que las descripciones de los viajeros franceses d’Orbigny y Castelnau, que databan de las décadas de 1830 y 1840, ya no correspondían con la realidad que le tocó observar o de la que se hizo eco; por ejemplo, según este autor, el despoblamiento de las misiones de Moxos y Chiquitos se originaba en la huida de los indígenas para escapar del abuso de los “carayanas” (blancos) y en las migraciones hacia las regiones gomeras de Brasil y de Bolivia. Efectivamente, un nuevo elemento modificó las reglas del juego en la economía cruceña y boliviana: la explotación de la goma en la cuenca amazónica boliviana (Fifer, 1990; Roca, 2001; Gamarra, 2007; Soruco, 2008). Por consiguiente, la población criolla local pidió un mayor control sobre la mano de obra para evitar su “desvío” por los enganchadores hacia las zonas gomeras, tanto en Brasil como en el departamento boliviano del Beni. Estas migraciones laborales se volvieron más dramáticas aún para los cruceños debido al descubrimiento de gomales en el propio departamento, lo que generó una nueva demanda de mano de obra en la región, suscitando una pugna por los trabajadores requeridos para la explotación gomera y su transporte.24


			Por otro lado, el probable avance cruceño hacia las tierras comunales25 así como la definición de las fronteras entre Bolivia y Brasil a partir del tratado de 1867 intensificaron el movimiento de ocupación de tierras de los chiquitanos en la frontera este de Bolivia.


			Más al norte, la migración de la mano de obra boliviana hacia la región del río Madera, en Brasil, generó diversas reacciones por parte de las autoridades bolivianas. En la década de 1880, varias medidas apuntaron a evitarlas, como el decreto de 20 de agosto de 1880 y la orden de 2 de mayo de 1882 que llamaba la atención sobre la necesidad de frenar el despoblamiento del Beni. Pese a ello, la ley de 24 de noviembre de 1883 (art. 4) autorizaba la libre contratación temporal de trabajadores hacia ese país.


			En 1885 surgieron denuncias específicas sobre migraciones de indígenas de Santa Cruz a la región del Madera y hacia los alrededores de San Matías, en la zona de la hacienda de Descalvados.26 De hecho, el subprefecto de la provincia Velasco denunció el traslado de indígenas (41 hombres y 6 mujeres) por enganchadores bolivianos desde San Ignacio a Descalvados; otra lista mencionaba 31 hombres enganchados por cuatro meses para trabajos en la misma hacienda, a razón de 10 pesos mensuales (Flores, 1885). En 1887, hubo un reclutamiento legal llevado a cabo por un mayordomo que tramitó ante la Junta provincial de Velasco la contratación de 100 peones por siete meses, con un pago de Bs. 8 al mes (Colombo, 1887). Ese mismo año, otro enganchador fue acusado de haber llevado amarrados a sesenta indígenas de Velasco al departamento del Beni, “sin haber llenado los requisitos que la ley exige y con el objeto de hacerlos trabajar o el de benderlos en territorio brasileño”, con la aparente complicidad de las autoridades locales de Velasco (Prefectura de Santa Cruz, 1887).


			El resultado fue el despoblamiento de las antiguas misiones y una decadencia generalizada: en 1890, el informe del subprefecto de la provincia, Gregorio Palacios, evocaba la ruina de las “casas nacionales” y el estancamiento del comercio reducido a transacciones con la frontera brasilera (Mato Grosso, Cuiabá, Villa María) a escalas “mezquinas”, sacando de la provincia Velasco azúcar, café, quesos y hamacas y trayendo desde Brasil pequeñas cantidades de sal, harina de trigo y guaraná (Palacios, 1890).


			El traslado de trabajadores todavía fue reportado en 1904 cuando se denunciaba la práctica constante del abigeato en la región de San Matías, en la frontera boliviana (Rojas, 1905; Fawcett, 1995).


			A principios del siglo XX, el tema migratorio se convirtió en un dolor de cabeza para los parlamentarios bolivianos preocupados por el destino de la mano de obra nacional que se dirigía hacia varios destinos. El caso del enganche hacia Brasil era un caso entre otros, ciertamente menor frente a lo que ocurría con la migración de indígenas chiriguanos y quechuas hacia el norte argentino, afectando de esta manera la estabilidad de la población de las provincias Cordillera en Santa Cruz y Sud Chichas en Potosí. El malestar se originaba en que se consideraba que estas migraciones27 alteraban la economía regional al quitar brazos a la agricultura (caña de azúcar, café, cacao, algodón en Santa Cruz; maíz y trigo en la región andina) duramente golpeada por la competencia de productos agrícolas de los países vecinos, específicamente de Perú y de Brasil. Una ley intentó poner freno a esta situación, sancionando los enganches clandestinos de peones a Argentina, pero sin resultado pues los indios migraban por voluntad propia.


			Entonces, ¿qué soluciones podía ofrecer el gobierno boliviano liberal? ¿Restringir o prohibir la emigración? Eso era atentar contra la libre circulación en el país, algo que no encajaba con la ideología liberal de la época. Entonces, las fronteras siguieron siendo permeables por mucho tiempo.


			Conclusión


			La extensa frontera que separaba el imperio español del imperio portugués en la época colonial fue franqueada de manera casi constante en ambos sentidos, desde Brasil hacia las colonias españolas, específicamente hacia las misiones de Moxos y Chiquitos, y viceversa. Durante la República, en el siglo XIX, las migraciones chiquitanas a Brasil se intensificaron (aunque no las podemos cuantificar) debido, por ejemplo, a las nuevas presiones a las que fueron sometidos los indígenas en sus regiones de origen. Las nuevas actividades económicas (agricultura, ganadería, explotación gomera) sumadas a la carencia de la “protección” de los padres jesuitas llevaron a los indígenas a huir hacia zonas donde fueron bien recibidos precisamente por su predisposición al trabajo y su carácter “civilizado”.


			Sin embargo, faltan algunas piezas para poder armar este rompecabezas. No se cuenta con la versión chiquitana de esta historia pues la voz de los chiquitanos ha sido demasiado tenue para llegar hasta nosotros. Si bien en la actualidad, varios trabajos etnográficos en comunidades chiquitanas de Brasil permiten establecer vínculos actuales y pasados con sus orígenes bolivianos, en cambio, el trabajo sigue pendiente del lado boliviano.
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			Notas


				

					1. Actualmente, los indígenas chiquitanos viven a ambos lados de la frontera con Brasil. En Bolivia, se encuentran en el departamento de Santa Cruz, en las provincias Ñuflo de Chávez, Velasco, Ángel Sandoval, Germán Busch y Chiquitos; viven en los antiguos pueblos misionales, en pueblos de creación posterior, en comunidades y en estancias; en Brasil, residen cerca de la frontera boliviana en el Estado de Mato Grosso. En el mes de octubre 2013 se llevó a cabo el evento titulado “Tierras bajas. Jornadas de Antropología, Arqueología e Historia”, organizadas por Museo de Historia y el Centro de Investigación Histórica y Antropológica de la Universidad Autónoma Gabriel René Moreno, el Instituto Francés de Estudios Andinos; el Programa de post-grado en Historia de la Universidade Federal da Grande Dourados y la Universidade Federal de Mato Grosso, en las que hubo numerosas ponencias dedicadas al pueblo chiquitano, tanto en Bolivia como en Brasil, de próxima publicación con el título En el corazón de América del Sur, Antropología, Arqueología, Historia a cargo de Lorena Córdoba e Isabelle Combès (vol. 1), Diego Villar y Cecilia Ramírez (vol. 2). Entre ellas, cabe mencionar: A emergência política do povo chiquitano na Bolívia, de João Ivo Puhl; La fiesta de la alegría entre el pueblo chiquitano en Brasil, de Verone Cristina da Silva; As identidades nas fronteiras: o caso de Manoel Chiquitano, de Aloir Pacini; Chiquito, chiquitano, Chiquitania. Historiografía y etnohistoria recientes sobre Chiquitos, de Cecilia Gabriela Martínez. Por otro lado, las ponencias referidas a la frontera Bolivia-Brasil fueron: D. Sebastián Ramos: apuntes para una trayectoria entre dos países, de Ernesto Cerveira de Sena; A fronteira como espelho do centro político: o caso da fronteira do Brasil com a Bolívia, de Domingos Savio da Cunha Garcia; Bolívia, Brasil e ferrovias (1ª metade do século XX), de Paulo Roberto Cimó Queiroz. Por otro lado, una publicación reciente de la Unemat recoge numerosos artículos sobre la frontera oeste de Brasil (Garcia; Miceli, 2014).


				


				

					2. No la evocaremos acá pues existe una abundante bibliografía al respecto.


				


				

					3. Un estudio clásico sobre la sociedad cruceña es el de García Recio (1988). Otros estudios abordan los primeros años de la presencia hispana en la región (Julien, 2008; Combès, 2010), destacando la riqueza y diversidad del poblamiento prehispánico en la misma.


				


				

					4. Al punto de haberse abierto numerosos puntos de votación para bolivianos en las últimas elecciones generales, realizadas en octubre 2014.


				


				

					5. Martins (2014) se refiere a la creación de un ejército indígena en las reducciones jesuíticas de Moxos y Chiquitos para contener el avance portugués: las misiones no solo eran un espacio de evangelización sino una zona de contención por su situación de frontera entre dos imperios.


				


				

					6. Este catálogo, elaborado en 1888 pero publicado en 1973, ordena la documentación generada en las antiguas misiones desde la salida de los Jesuitas hasta vísperas de la creación de la República; la misma se encuentra conservada en el Archivo Nacional de Bolivia, en Sucre. Moreno (1973, p. 250) cita documentos consignados en el volumen XXVI del Catálogo, correspondiente a la gestión del gobernador Bartelemí Verdugo (1780-85). El n.º 20 se refiere a esclavos negros que ingresaron a la zona y el n.º 25 lleva el título de “Expediente seguido por el gobernador Bartelemí Verdugo sobre los establecimientos radicados, los procederes seguidos y los perjuicios hechos por el portugués, clandestina y sistemáticamente en tierras de Chiquitos que son pertenecientes a SMC”.


				


				

					7. Sobre la historia de las relaciones entre Bolivia y Brasil, ver el inigualado trabajo de Vázquez Machicado (1988) que llega hasta el año 1943.


				


				

					8. Según Costa, esto no era casual pues posiblemente estos chiquitanos eran oriundos de esta zona antes de haber sido reducidos por los jesuitas (Costa, 2006).


				


				

					9. Este enfoque se reprodujo en Bolivia a principios del siglo XX al desarrollar el discurso del “buen trabajador”, calificativo asignado a los chiquitanos (Lema, 2009, p. 166-171); ver las páginas posteriores de este mismo artículo.


				


				

					10. En la actualidad, el término chiquitano utilizado en Brasil se refiere a descendientes de grupos bolivianos que estuvieron reducidos en misiones y que, por tanto, fueron “civilizados”; de esta manera, se diferencian en el imaginario regional de grupos más “salvajes” (Bortoletto, 2007, p. 72).


				


				

					11. Moreno (1973, p. 257) cita un documento de 1787 en el que el gobernador informa al virrey acerca del establecimiento de Casalvasco y “sobre la significación que tiene esto para el deslinde internacional de la frontera y para la interpretación y ejecución del tratado de límites entre ambas monarquías”.


				


				

					12. Posteriormente, tras varios años establecido en Mato Grosso, Ramos volvió a Bolivia donde tuvo un desempeño importante en la región (Roca, 2007; Vázquez Machicado, 1988; Sena, 2013a).


				


				

					13. Costa señala que D’Orbigny mencionó que 300 familias acompañaron a Ramos en su huida. Según documentación de Casalvasco en 1825, 221 indios chiquitos retornaron a Santa Ana después del episodio; otra fuente menciona más de 600 indios que acompañaron a gobernador (Costa, 2006, p. 111, nota 90).


				


				

					14. El archivo histórico del Museo de Historia en Santa Cruz de la Sierra, dependiente de la Universidad Autónoma Gabriel René Moreno, conserva los documentos de la Prefectura de Santa Cruz. Allí se conserva, por ejemplo, la correspondencia del Juzgado de Comercio con Mato Grosso entre 1825 y 1835.


				


				

					15. Sobre este tema, ver los trabajos de Groff Greever (1987), García Jordán (2001) y Radding (2005).


				


				

					16. Estos documentos fueron publicados en el Álbum (Mercado, 1991, p. 221-232).


				


				

					17. Pese a su nombre católico, no se trataba de una antigua misión jesuítica. Sobre la historia de este pueblo, ver Peñaranda Cuéllar y Rivero Yavarí (2008).


				


				

					18. Así lo demuestra un decreto supremo del presidente Linares acompañado por la lista de los confinados a Chiquitos y San Matías (Bolivia, [18--]).


				


				

					19. La importancia de la navegación del río Paraguay no era ajena a ello: fue efectiva a partir de 1858, lo que dio un nuevo impulso a Vila María del Paraguay, conocida como San Luis de Cáceres en los últimos años del siglo XIX. Después de la guerra de la Triple Alianza contra Paraguay (1864-1870), la ciudad se benefició del impulso al comercio de importación y exportación y las nuevas dinámicas económicas atrajeron a pobladores blancos propietarios, comerciantes extranjeros diversificando la composición étnica de la misma (Garcia, 2014).


				


				

					20. La medida fue muy criticada por los contemporáneos pero fue justificada por los partidarios de Melgarejo, entre los que se destacó su ministro José Rosendo Gutiérrez (Roux, 1999); sobre el tema del Tratado de Ayacucho, ver Lema (2013).


				


				

					21. Puerto Suárez fue fundado en 1875 a orillas de la laguna Cáceres, en la frontera con Brasil, con miras a constituir una salida al Atlántico por medio de la navegación del río Paraguay. Desde allí, se abrió un camino hacia Santa Cruz. La Empresa Nacional de Bolivia fue liquidada en 1888 y sus bienes y derechos pasaron al Estado a cambio de algunos beneficios para el fundador sobre las rentas de la aduana de Puerto Suárez. Otro camino que debía construir el empresario era el que tenía que conectar Lagunillas, capital de la provincia Cordillera, con Santiago de Chiquitos.


				


				

					22. Según testimonio del viajero Alcide d’Orbigny, hacia los años 1830 la situación de las antiguas misiones era desigual: algunas eran más prósperas que otras pero sin el amparo de los jesuitas, se volvieron muy vulnerables.


				


				

					23. Hasta ahora, no se ha podido localizar las series documentales republicanas correspondientes a los pagos de tributo para el departamento de Santa Cruz en los fondos documentales del Archivo Nacional de Bolivia (ABNB), en Sucre.


				


				

					24. Los problemas generados por la inevitable sangría poblacional que representó la explotación gomera no serán analizados acá (Lema, 2009).


				


				

					25. Este tema todavía no ha sido investigado.


				


				

					26. La hacienda Descalvados se encuentra en a unos 90 kilómetros de la ciudad de San Luis de Cáceres. Su principal actividad era la ganadería, el salado y la fabricación de conservas de carne vacuna que se exportaba a Europa, así como una fábrica de jabón. Perteneció a americanos y belgas y finalmente volvió al control de las familias tradicionales de la región en la Segunda Guerra Mundial (Tonelli, 2006; García, 2009).


				


				

					27. Las migraciones no eran novedosas en la vida económica boliviana. Efectivamente, los auges económicos ligados a actividades extractivas que requerían cantidades de mano de obra suscitaron migraciones, generalmente temporales y espontáneas, como en el caso de la explotación de la quina en el norte de La Paz o bien la del salitre en el litoral boliviano y chileno. Incluso después de la guerra del Pacífico, actividad que movilizó a habitantes de los departamento de Potosí y de Cochabamba.
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